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Resumo. Os modelos de clusters e arranjos produtivos locais constituem uma das alternativas que se perfilam no espaço regional na procura de promover o desenvolvimento local como parte das políticas públicas setoriais hoje vigentes no Brasil. No turismo, desde 2006 é uma das principais propostas incentivadas pelo programa de regionalização que ganha força com os estudos sobre competitividade dos destinos Indutores. Pretende-se, a partir de um conjunto de idéias relacionadas com os conceitos de formação de clusters no sistema turístico fazer uma análise qualitativa para o Estado do Paraná, considerando os principais pontos comuns de sua construção na indústria. Além disso, propõe-se identificar qual tem sido o comportamento das atividades características do turismo no Estado, pela análise do quociente locacional (QL) e do coeficiente de Gini (GL) que foram calculados a partir dos dados da RAIS – MTE e que para fins de este artigo apresentam-se nas principais conclusões. Constatou-se, que embora haja a presença de grandes aglomerados dos serviços turísticos nos pólos da economia regional paranaense, encontram-se distantes de constituir clusters ou um APLs e sua dinâmica obedece mais ao desenvolvimento regional promovido pela atividade econômica do Estado do que ao amadurecimento da atividade turística quanto destino indutor. 
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Introdução

A economia paranaense vem passando por transformações tecnológicas e produtivas significativas, com novas formas de vínculo e de reorganização dos processos de produção, de trabalho e do espaço geográfico e que em maior o menor medida afeta a todos os setores da economia, inclusive ao turismo. As atividades econômicas caracterizadas no passado – de um lado, por um pequeno número de empresas concentradas em torno da região metropolitana de Curitiba e, de outro, por empresas médias ligadas à agricultura e à agroindústria processadora, localizadas no interior do estado – gradativamente cede lugar a um conjunto de atividades industriais e de serviços mais complexos, mais diversificados e regionalmente mais dispersos (Scatolin, 2001). A nova inserção do Paraná nesse processo está fundamentalmente ligada à desconcentração espacial da atividade econômica desde São Paulo, a partir da retomada do investimento industrial no início dos anos 70, e às políticas de atração de investimentos implementadas nos últimos quarenta anos pelo Estado.

A análise das novas formas de organização da produção dos serviços no espaço geográfico do estado, parte do ponto de vista analítico, do conceito de arranjos produtivos. Esse conceito faz referência a um arranjo local de firmas posicionadas em diferentes âmbitos da cadeia produtiva – tanto concorrentes quanto complementares – e a instituições de apoio como universidades, institutos de pesquisa, associações de classe etc. Tal arranjo, sistema produtivo ou cluster está caracterizado pela maior densidade de suas articulações intra-setoriais, pela sua concentração geográfica e pelas sinergias que são geradas no seu interior em termos de progresso técnico, produtividade e competitividade. 

A essas características devem ser adicionados aqueles aspectos relativos ao acesso ao mercado. Perceba-se que não se está falando aqui de uma mera adjacência de firmas localizadas num mesmo setor de atividade. Não é possível pensar em termos de arranjos produtivos se não existir algum grau de colaboração entre as próprias firmas assim como entre elas e (alguns de) seus fornecedores e seus clientes, e com alguns dos agentes que podem favorecer o desenvolvimento de inovações e a capacitação de recursos humanos (institutos de pesquisa, universidades, outros estabelecimentos de ensino, entidades públicas e privadas de apoio à pesquisa etc.). 

Esses arranjos produtivos, necessariamente, não devem estar plenamente consolidados; podem, certamente, se encontrar em diferentes estágios, entre duas situações extremas: de um lado, um arranjo produtivo tênue (em estágio “embrionário”) que propicia uma fraca interação produtiva e inovativa entre um número reduzido de firmas e uma diversidade reduzida de agentes produtivos; de outro lado, um arranjo produtivo denso, complexo e diversificado (em estágio de “maturidade”) no que tange à interação, ao número de firmas e à multiplicidade de agentes e de instituições, capaz de gerar um processo inovativo contínuo. 

Mas afinal, o que consistem os APLs e a que se deve a sua popularidade? É possível constituir APLs ou clusters no turismo a partir do incentivo dado a micro e pequenas empresas, ou é preciso mais do que isso? Eles são importantes para a conformação de novas territorialidades e podem induzir o desenvolvimento local? Qual é a vantagem de construir essa territorialidade? Como se observa, são muitas as dúvidas que o processo de conformação de clusters e/ou arranjos produtivos suscitam no debate do desenvolvimento local, contudo, não se pretende esgotar o tema neste artigo, mas contribuir na construção de uma postura crítica que introduza no debate, os postulados clássicos que deram origem ao conceito de clusters. 

A estrutura metodológica dessa análise parte de uma breve base conceitual realizada a partir da bibliografia citada. Uma vez identificadas as características básicas dos elementos comuns aos arranjos produtivos locais, se congregam os dados da RAIS para identificar dois tipos de movimentos específicos dentro da economia regional paranaense; o primeiro, da existência ou não de  especialização e centralização no desenvolvimento da atividade do turismo; e o segundo, a da existência ou não, ao longo do período de 1995 a 2003, de efeitos importantes na economia regional que possam identificar sistemas locais de produção do turismo (SLP) no  Estado do Paraná.


Nas análises de economia regional, é comum a distinção entre as medidas de localização das medidas de especialização e diversificação. No primeiro caso, procura-se entender e mensurar uma determinada atividade econômica em territórios e regiões distintas em relação a uma região padrão - neste caso o Estado -, numa abordagem mais setorial. No segundo caso, quando se avalia o grau de diversificação e especialização do território, se faz em função de um conjunto de atividades e implica numa abordagem mais regional (Haddad:1989; Campolina:1995 e Suzigan:2003; 2004). Finalmente, o estudo utiliza tabulações especiais dos dados reunidos  pelo IPARDES
 para o estudo da Cadeia Produtiva do Turismo no Estado do Paraná e, a partir dos indicadores obtidos para os Meios de Hospedagem, elabora algumas conclusões válidas para tomar em consideração na hora de promover políticas de desenvolvimento de arranjos locais que beneficiem o setor turismo.  

1. REVISÃO DOS CONCEITOS DE AGLOMERADOS, CLUSTERS E APLS  E SUA APLICAÇÃO NO TURISMO: O ESTADO DA ARTE DOS DEBATES NO TURISMO


Nos últimos anos avançou-se muito na discussão da importância dos chamados arranjos produtivos locais como indutores do desenvolvimento regional tanto para agroindústria quanto para a indústria, estabelecendo-se iniciativas de exemplos a serem seguidos em países da Europa (a chamada Terceira Itália) e/ou dos Estados Unidos. No Brasil, iniciativas lideradas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (grupo Cassiolatto e Lastres, 2008) e pela Universidade Estadual de Campinas (grupos de trabalho de Suzigan, Machado, Coutinho & Sarti)  a UFMG (entre outros Haddad, Campolina Diniz, Borges Lemos, etc) são alguns dos exemplos de grupos de estudos dos mais avançados no amadurecimento desse processo para vários segmentos da indústria no Estado de São Paulo e no Brasil, com a utilização de ferramentas de identificação e tipologias para uma caracterização preliminar dos chamados APLs.   No turismo, esse processo tem ocorrido de forma inversa ao processo de construção seguido pela academia para estudar os setores da agricultura e da indústria. O apelo desta abordagem tem-se popularizado graças ao incentivo que a política pública do turismo (2003-2006 e 2007-2010) proposta pelo governo federal e a partir dos primeiros estudos realizados pelo IPEA (2003) sobre o APL de Bonito, no Mato Grosso do Sul.  Posteriormente, coube ao Sistema S, através do SEBRAE nacional (1999) a canalização de recursos para a formatação de APLs em todo o Brasil. 
As diversas abordagens de arranjos produtivos locais se confundem com a diversidade de formas de relacionamento de e entre as empresas de vários portes e atividades numa concentração geográfica determinada.  Comecemos por identificar o conceito de aglomerado e do cluster. 

 Um aglomerado de empresas de uma mesma atividade pode conter um pequeno ou grande número de empresas, bem como podem variar de amplitude em relação ao número de participantes e seu grau de organização.  O aglomerado assume o nome de cluster, entre outros fatores, pela ocorrência de fatores como a proximidade de mercados, a presença de mão de obra especializada, por conta de outros insumos (ou recursos naturais, de informação de mercado, etc.) ou de equipamentos, pela oferta de serviços, e/ou a capacidade de infra-estrutura. Regularmente, esta forma de arranjo institucional representa para as empresas  a possibilidade de obter economias de escala na produção e sobretudo  a diminuição de seus custos de transação que em última análise, se reflete nos padrões de competitividade do setor ou da atividade em que atua. (KUPFER, 1992).

Desde a década de 80 dois fatos popularizaram os conceitos de aglomerados e de clusterização tornando-se uma das ferramentas mais utilizadas para a análise das economias subdesenvolvidas: o primeiro dos trabalhos foi publicado por Michael Porter (1986), que redesenhou e atualizou a teoria marshalliana de crescimento da firma. Do outro lado, a adoção por parte da OCDE  desses conceitos inicialmente colocados no centro dos debates da Conferencia Internacional sobre Desenvolvimento Territorial, às vésperas dos primeiros Fóruns de Porto Alegre e Davos (Veiga, 2002). Enquanto o Porter identificou a presença de cluster em torno da produção de vinhos na Califórnia, a OCDE  concentrou seu estudo de caso nas pequenas empresas do sul da Itália.  Mais tarde outros órgãos como o Banco Mundial e o BID fizeram o mesmo, identificando como as firmas no setor industrial e agrícola podem alcançar economias de escala na produção e diminuir drasticamente seus custos de transação. Em ambos os casos, a popularidade do enfoque de cluster decorre principalmente por ele ser identificado como motor do crescimento econômico e da inovação tecnológica de processos. Ainda também, porque a economia de cluster propõe a utilização de uma percentagem muito alta de insumos e mão de obra local com notadas tendências à especialização produtiva tornando-se vetor de desenvolvimento da economia regional.

Os defensores da economia de cluster apontam que o enfoque ajuda a fortalecer o potencial de empreendedorismo das micro, pequenas e médias empresas para um desenvolvimento em rede e sobretudo para o desenvolvimento sustentado, porém esse caminho de cooperação entre firmas, nem sempre ocorre de maneira natural,  sendo necessária a intervenção do poder público nos seus diferentes níveis de organização (CEPAL, 2003). A aglomeração geográfica de determinadas atividades econômicas tende a causar incrementos (economias de escala tecnológicas e econômicas num segmento de atividade) exercendo impulsos positivos para a flexibilização da produção, inovação e crescimento noutras partes do sistema econômico. Com isso, há um efeito de expansão, chamado de economias externas locais da atividade dos complexos industriais e de serviços que tendem a melhorar sua ação mais do que individualmente. As economias externas locais se constituem no ponto crucial da discussão sobre cluster, porque são elas as que determinam a própria existência ou não do mesmo ao proporcionarem uma continua redução de custos só pelo fato das empresas estarem aglomeradas (Suzigan et alii, 2005).

Há uma extensa bibliografia que trata sobre distritos industriais e analisa o fenômeno a partir de enfoques multidisciplinares tomando em consideração uma quantidade de variáveis para o estabelecimento de relações causais (HADDAD: 1989, 2004, SUZIGAN et alii: 2002, 2003, 2004, IEDI: 2002, IPEA,2003 IPARDES,2006; REDESIS,2001;2008, LACAY, 2007). Boa parte desse esforço voltado para a identificação quantitativa dos aglomerados a partir de informações secundárias que medem o impacto da atividade econômica no território e na região. Mas recentemente, esse esforço vem se transladando para interpretar os sistemas turísticos (ver  SEBRAE, 2002; TOLEDO: 2003;  LACAY e FAYET: 2004; COSTA e SOUTOMAIOR, 2005;  SARTI e COUTINHO,  2006; CORIOLANO: 2007, MIELKE, 2009; MASSUKADO E TEIXEIRA, 2009; LEMOS & SOUZA,  2009; CUNHA & CUNHA, 2009; SANTOS SILVA, 2003, SAMPAIO, 2006, THOMASI, 2006).

O conceito de arranjo produtivo e seus elementos fundamentais têm como esfera de aplicação os aglomerados de empresas, que tem recebido indistintamente o nome de aglomeração produtiva, cadeias, distritos, sistemas de inovação ou redes. A definição destes conceitos é fonte de inúmeros debates e parece ter variantes na mesma proporção ao número de autores (ver bibliografia anexa). Alguns centram a conceituação em torno da organização industrial ou no tipo de estrutura do tecido produtivo focando no papel que exercem as micro e pequenas empresas; outros autores destacam a natureza  e as características tecnológicas do bem produzido e outros, apontam como importantes elementos para sua análise a gestão hierárquica ou se são coordenados de forma reticular. Também tem autores que utilizam a classificação com base no tipo de relação entre as empresas e as instituições de geração e difusão do conhecimento.

De forma geral os aglomerados são concentrações geográficas de atividades econômicas similares e/ou fortemente relacionadas e interdependentes de estabelecimentos industriais (OCDE,1996 cit Scatolin,2001). O conceito faz referência a um arranjo local de firmas posicionadas em diferentes âmbitos da cadeia produtiva – tanto concorrentes quanto complementares – e a instituições de apoio como universidades, institutos de pesquisa, associações de classe etc. Tal arranjo está caracterizado pela maior densidade de suas articulações intra-setoriais, pela sua concentração geográfica e pelas sinergias que são geradas no seu interior em termos de progresso técnico, produtividade e competitividade. Um arranjo produtivo pode ser definido a partir das seguintes características:

1. Externalidades positivas derivadas da qualificação da mão-de-obra;

2. Efeitos sinérgicos entre as firmas e outros agentes que participam do arranjo produtivo, configurando um ambiente favorável ao aprendizado e à inovação;

3. A existência de um ambiente criativo associado a um fluxo de informação entre os diversos agentes que participam do arranjo produtivo;

4. Formas de ação coletiva que procuram criar vantagens competitivas regionais; e 

5. Um ambiente institucional diversificado.

Um cluster (Costa e Souto Maior, 2005), por exemplo, um dos termos mais representativos das observações de aglomerações de empresas, pode ser definido por ser uma aglomeração geográfica de grandes, médias ou pequenas empresas que sejam relacionadas ou complementares. Nos clusters as empresas de grande porte são complementadas por outras menores; existem acordos formais e econômicos. 

Nas publicações do Turismo, a banalização toma conta do conceito quando se generaliza a definição do termo cluster, como um “conjunto de atrativos de destacado diferencial turístico, dotado de equipamentos e serviços de qualidade, com excelência gerencial, concentrado num espaço geográfico delimitado”. E assim, esses conjuntos podem se apresentar aos “distintos mercados consumidores de turismo como produto acabado, final, com tarifas diferenciadas em forma de pacotes de alto nível de competitividade internacional” (Beni, 2003, Thomasi, 2006).

Toledo et alli (2003 a) em contraposição, tendo como base uma lista de “pré-requisitos” reforçam a dificuldade de se observar um cluster no turismo. Ao comparar a experiência do Prodetur-Nordeste com o desenvolvimento do turismo na Costa Rica e no México, estes autores concluem que um cluster de turismo define-se com base em 24 itens que envolvem oferta caracterizada por segmentos específicos e integrada para satisfazer expectativas do turista com produtos planejados e integrados; demanda qualificada, clientes sofisticados; competidores; tecnologia elaborada com uso e distribuição compartilhada pelos agentes; estratégia competitiva forte, construtiva, alianças estratégicas a escala regional e mundial; estratégia cooperativa planejada e integrada ao cliente; estratégia relacional com os turistas; desenvolvimento sustentável altamente planejado e regulamentado; relação dos setores público, privado e não governamental; imagem do cluster em seu conjunto; ciclo da atividade turística com produtos integrados e diversificados; diagnósticos e consultorias em conjunto e individual; definição das políticas proativas e marco legal; estratégia para o desenvolvimento; planejamento estratégico em conjunto e individual; Empresas e cluster com objetivos mundiais; educação, capacitação e cultura em conjunto e individual; execução e promoção em conjunto e individual; avaliação e retroalimentação; certificação da sustentabilidade; selo ecológico; agências no exterior; pesquisa em conjunto e individual; participação social; fomento e incentivos nacionais e internacionais; e enfoque e planejamento inter-setorial com metodologias específicas.

Outras formas de aglomeração podem ser os arranjos produtivos locais –APLS, que segundo Costa e Souto-Maior (2005) são aglomerações de pequenas e medianas empresas manufatureiras concentradas por um negócio comum, com relações formais e informais e cultura compartilhada. São um misto das características de clusters e de distritos industriais se adaptados à realidade brasileira (UFRJ/COPPE). Os distritos industriais caracterizam-se por pequenas e medianas empresas de um mesmo negócio especializadas em etapas diferentes do processo produtivo e envolvidas por fortes relações sociais e econômicas. Esses distritos possuem relações densas; forte papel de reputação e confiança entre as empresas; são presentes as relações sociais potencializando as econômicas; descentralização do poder, um exemplo clássico é o distrito industrial italiano (Pyke e Sengenberger; Becattini, citado por  Costa e Souto-Maior). 

O conceito de arranjo produtivo local pode ser aplicado ao setor do turismo, desde que feitas pequenas reformulações de maneira a adaptá-lo às particularidades da atividade. O turismo envolve amplas relações intersetoriais sendo necessário identificar, organizar e articular a sua cadeia produtiva para se fazer uma análise sistêmica. Este enfoque integrado colabora significativamente para o desenvolvimento de políticas administrativas e para o planejamento turístico. 

No Brasil, alguns apresentam como exemplo a região de Bonito em Mato Grosso do Sul houve a instituição de um voucher único que ordenou a atividade turística e estimulou que os de 300 leitos em 1993 o município contasse com mais de 3000 em 1999, aumentando os postos de trabalho de 10 para 865 no mesmo período.  A metodologia utilizada e as explicações que se seguem baseiam-se na obra de Barbosa e Zamboni (2000). O mapeamento do arranjo produtivo do turismo é feito a partir de uma representação gráfica composta por cinco anéis concêntricos que descrevem a posição ocupada por cada um dos atores e as correlações que eles estabelecem entre si, com um epicentro formado pelos atrativos naturais e artificiais da localidade.

Segundo os autores, para uma análise aprofundada de um arranjo produtivo turístico é fundamental fazer-se um levantamento de dados qualitativos e quantitativos dos atores referentes a cada um dos anéis apresentados, objetivando um diagnóstico apurado da situação atual da cadeia produtiva. O produto turístico é composto pelos atrativos e pela infra-estrutura turística, representados no diagrama pelos dois primeiros anéis. Juntos eles formam o alicerce da cadeia produtiva e, por isso, as informações referentes a eles são extremamente importantes.  

As redes de empresas de acordo com Costa e Souto-Maior, 2005 também são importantes na discussão, pois são alianças estratégicas inter-organizacionais de empresas que interagem e cooperam buscando estabelecer vantagem competitiva. Podem ser de diferente porte, com diferentes relações de poder, centralização ou não da hierarquia, aglomeradas ou dispersas territorialmente. As redes podem ser de diferentes portes, com diferentes relações de poder, centralização ou não da hierarquia, aglomeradas ou dispersas territorialmente. Alguns exemplos são as redes internacionais de fast food, de hotelaria, dispersas territorialmente, porém com centralização da hierarquia e do comando do grupo a partir do país central.  Uma forma interessante de observar essas aglomerações e se estas compõem uma cadeia produtiva, formando um conjunto de componentes que interagem, na produção, transformação, comercialização e consumo de bens (COSTA E SOUTO-MAIOR, 2005). 

Na prática a cadeia integra os sistemas produtivos, os fornecedores de insumos e serviços, industriais de processamento e transformação, agentes de distribuição e comercialização, além dos consumidores finais. Os elos "para frente" e "para trás" da cadeia não ostentam relacionamento prévio e a sua fortaleza advém do adensamento dessas relações entre os elos que em tese, permitem obter ganhos de escala (economias de escala) e aumento da produtividade e competitividade do sistema, por exemplo, turístico, com a agregação de valor (IPARDES: 2008).  

O conceito de cadeia produtiva no turismo pressupõe a existência de um produto ou atrativo turístico como elemento básico de junção para gerar uma dinâmica integradora ao redor dele.  Isto é, o produto ou atrativo pode funcionar como motor da formação de rede de serviços, apoiados no desenvolvimento da infra-estrutura local e regional, que dependendo do desenvolvimento “endógeno” pode promover o incremento dos fluxos de informação, produção, inovação consumo e mobilidade do trabalho. A análise das series históricas da RAIS para as atividades características do turismo realizadas pelo IPEA e pelo IPARDES, tem demonstrado que é um tanto prematuro chamar de cluster ao crescimento que a atividade tem desenvolvido nos últimos anos. É mais o resultado do desenvolvimento de outras atividades vinculadas ao setor de Serviços como um todo do que ao próprio setor, porém, isto não invalida que, se bem orientados pela política pública possam ser estruturados e dinamizados alguns processos embrionários de arranjos produtivos locais no turismo do Paraná. 

Sergio Boisier, citado por Haddad (2001, p11, 2004, p13) refere que as  aglomerações ou adensamentos se observados dentro do processo de desenvolvimento regional precisam atender a cinco “capitais” , isto é, o capital institucional no marco territorial, o capital humano, do ponto de vista econômico, o capital cívico, do ponto de vista técnico instrumental, o capital social, do posto de vista ambiental e instrumental e o capital sinérgico, do ponto de vista social e a moldura de todo o processo, pela sua capacidade real de articular de forma democrática todas as diversas formas de capital intangível, disponibilizados na comunidade. Sem a união desses capitais, as aglomerações tendem a não se manter no processo de desenvolvimento local e regional. 

2.     AS ESPECIFICIDADES DO TURISMO NA APLICAÇAO DO CONCEITO DE APL

O uso do conceito de arranjo produtivo local vem perdendo um traço importante na manutenção das hipóteses originais que lhe deram origem: nas diversas concepções e propostas de divisão dos clusters, arranjos produtivos locais, ou aglomerados produtivos, não se estabelecem as claras diferenças existentes entre o que se consideram as organizações industriais que deram origem ao conceito e as atividades características do turismo, que contém um determinado número de matéria prima intangíveis e cujo produto final, o chamado “produto turístico” tem de ser consumido no local onde se produz (Quadro 1).


O produto turístico transcende ao APL industrial, ele vai além da mera aglomeração de empresas num só território e se traduz na montagem e execução de um plano conjunto de promoção do turismo local, com ações coordenadas e apropriação local e coletiva (parcial) dos resultados, em essência,  os resultados esperados são o produto da  eficiência coletiva  (Smithz, 1995, 1999) e, na medida que essa eficiência aumenta, a competitividade do produto turístico também aumenta.
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                 QUADRO 1. Diferença entre os bens e produtos turísticos
                      Fonte: Elaboração própria a partir de Kon, A. (2007)

A eficiência coletiva esta diretamente ligada à ação coletiva. Uma ação coletiva tem o potencial de gerar ganhos aos seus participantes, mas isso não ocorre de forma imediata, são necessários persistência e dedicação de tempo de trabalho. A relação custo - beneficio de uma ação coletiva raramente se mostra positiva para uma grande empresa e em alguns casos, tampouco nas micro e pequenas empresas acostumadas a trabalhar de forma isolada numa localidade: inicialmente é primordial a existência de relações de confiança entre os agentes. Outro elemento que pode limitar o estabelecimento de relações de cooperação entre os agentes locais é a atuação de agencias e operadoras externas à localidade com venda de pacotes, elas podem gerar assimetrias na aferição do lucro do produto e criar “vazamentos” na geração de valores que ficariam fora do local, pela cobrança de serviços de intermediação (Sarti e Coutinho,  2006cit).


No âmbito do setor turístico, podem ser destacadas duas categorias de agentes: os diretamente envolvidos com o turista, ou seja, com agentes com os quais o turista se relaciona diretamente e que pode contratar seus serviços de forma direta. Usufruindo deles no local, tais como: os hotéis e as pousadas, os restaurantes, o transporte local, a infra-estrutura do lugar visitado, a cultura e o meio ambiente. Os agentes externos que atuam indiretamente no mecanismo de funcionamento do arranjo como o são: a infra-estrutura externa, as agencias de turismo, operadores dos transportes (rodoviário, aéreo),etc.


Se até agora se reconhece que entre os critérios para a definição dos APLs em setores como a indústria e a agricultura se encontram a capacidade de desenvolvimento integrado, as potencialidades do mercado, o estágio de associação e cooperação das unidades produtivas e dos atores sociais e econômicos, a inclusão social (capacidade de geração de emprego e renda) e o desenvolvimento do capital social, então uma  metodologia de APLs no setor turístico requer entre outras coisas entender inicialmente como acontece o relacionamento dos dois tipos agentes (interno e externo) com o turista e, além disso, a  identificação, a organização e a articulação da cadeia produtiva que possui especificidades; as relações intersetoriais enquanto atividade econômica e social.  


Precisaria ainda identificar, no plano de gestão, se sua ação esta pautada  dentro dos seguintes princípios: com uma população como sujeito e protagonista do desenvolvimento (comunidade); com empreendedores organizando fatores produtivos locais com eficiência; com instituições locais – servindo de base ao processo e fortalecendo-o no tempo; com uma administração publica – criando políticas inovadores favoráveis à promoção do desenvolvimento do território.


A eficiência coletiva no setor turístico dependerá da ação consertada dos atores integrantes do arranjo e pode ocorrer pelos seguintes meios:

1. Mapeamento dos agentes envolvidos nas atividades de turismo;

2. Análise da cadeia de valor ou cadeia produtiva existente na localidade, o que implica conhecer o padrão de concorrência entre e intra grupo de empresas e a existência dos mercados a que atende;

3. Identificação de entraves à cooperação entre empresas (assimetrias econômicas, padronização de serviços, “redes fechadas”, vazamentos ou externalidades negativas)

4. Identificação de fontes de complementaridades entre empresas (compras conjuntas, banco de dados, banco de vagas de trabalho, pesquisas de mercado conjuntas);

5. Identificação dos espaços de ação conjunta entre agentes privados e instituições públicas (infra-estrutura, coordenação, regulamentação, capacitação).


Nessa formatação, caberia ao setor público a coordenação e financiamento das iniciativas conjuntas com vistas ao desenvolvimento local, buscando-se o beneficio do maior número possível dos atores integrantes do arranjo produtivo turístico.

A cadeia produtiva e a sua correspondente cadeia do valor do turismo é em si complexa. Agrega um sem-número de atividades do setor de serviços de forma conjunta com outras que dependem da organização do território e das instituições públicas e privadas que atuam num município ou numa região.  Diferentemente, na indústria, um conjunto de empresas se organiza de forma vertical para em um único processo produtivo gerar um produto final e que chega ao consumidor pelos canais de comercialização.
Uma aglomeração produtiva do turismo, há de ter, indiscutivelmente, os diferentes subsetores que conformam a cadeia produtiva e que representam um conjunto de empresas diferentes em sua atividade de origem. A diferença da industria ou da agricultura, no turismo não há diferentes etapas de produção, e o consumo do produto final é intangivel, sendo consumido no local (Moura e Silva, 2004; Lacay e Fayet 2005). A forma básica de aferição do produto é o nível de satisfaçao do turista. Acontece que ninguém sabe qual é a idéia do produto que o turista leva até o lugar. Menos ainda, qual é o nivel de qualidade que o turista procura e o controle de qualidade do produto turístico é “intangivel”.  Sendo assim,  o turista usufrui além das belezas naturais e da infra-estrutura: consome rodovias,  serviços públicos e até o espaço turístico de forma muitas vezes predatória, chamada também de concorrência espúrea (Fanjzilber,1997).

Uma análise da dinâmica da concorrência no turismo revela a intensa interdependencia da cadeia produtiva no mercado. A interdependencia, no entanto, não é sinônimo de ações cooperadas. Vejamos. Mesmo que as diversas atividades sejam de natureza completamente distintas, as estratégias são interdependentes, em primeiro lugar porque o orçamento do turista será sempre limitado para aquela viagem; em segundo lugar, porque o perfil do turista vai influenciar o tipo do gasto e isso implica saber qual é o tipo de turista que se deseja atrair para a região: micro, pequenas e medias empresas podem se organizar para atrair diferentes mercados adaptando o tipo de marketing que se faça da região. Em terceiro lugar, porque os serviços são fornecidos de forma dispersa. Nenhum turista viaja apenas para desfrutar um hotel, ou apenas para desfrutar de um bom jantar, ou para participar de um único evento. Pode sim, ter como motivo principal qualquer um deles, mas todos em seu conjunto serão motivos de seu retorno, só, em companhia de sua família ou de seus amigos. A falta de organização provoca vazamentos e assimetrias econômicas e reduz o potencial de eficiência coletiva dos roteiros turísticos.


A verdade é que as condições de muitos atrativos turísticos diferem bastante das características descritas nos textos e análises ideais sobre cadeias e aglomerações que ocorrem nos países desenvolvidos que tanto entusiasmam os especialistas no tema. Além de lidarmos com infra-estruturas deficientes e mercados imperfeitos ou inexistentes, a maioria das economias locais desempenha-se com um capital humano de escassa qualificação e um capital social muito fragmentado e alicerçado pelo êxodo para as grandes cidades. Daí que a construção de um capital social que promova a inovação, combustível indispensável para o desenvolvimento de arranjos produtivos locais é uma condição necessária para driblar a heterogeneidade da estrutura produtiva e as desigualdades sociais vigentes.  

3. UM ESTUDO DE CASO: IDENTIFICANDO ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS NA ATIVIDADE TURÍSTICA DO ESTADO DO PARANÁ  

A proposta do ensaio sobre os dados das atividades características do turismo e sobre como se inserem na economia regional paranaense foi realizado a partir das informações de número de estabelecimentos e empregos formais coletados pela Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, realizado pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE,  para identificar a existência ou não de Aglomerados de empresas turísticas, ou APLs. A proposta procurou utilizar a metodologia de quociente locacional (QL) e índice de concentração de Gini (GL), para as séries de dados obtidas para os anos de 1995, 2000 e 2003 identificando o comportamento nos segmentos analisados para o Estado e seus  efeitos em escala regional. A RAIS é um registro administrativo
, e por esse motivo pode apresentar alguns problemas quanto à qualidade no levantamento das informações, pois trata-se de formulários preenchidos pelas empresas no final de cada ano. 

Todas as informações da RAIS referem-se aos trabalhadores do mercado formal, de modo que foram utilizados os conjuntos das observações da base de dados.  A RAIS abrange, ainda, o total de vínculos empregatícios em cada um dos estabelecimentos de todos os setores, assim, pode-se dizer que a cobertura é censitária no que tange aos vínculos formais. Contudo, não é o caso da informalidade da produção obtida no domicílio, como o do artesanato, dos trabalhadores não registrados em carteira principalmente nos picos de demanda, e dos trabalhadores não remunerados que são práticas muito comuns nas atividades turísticas
. Apesar dessas restrições, a RAIS tem sido usada como um indicador importante para a avaliação do nível de emprego, da qualificação da mão-de-obra e da evolução do número e tamanho dos estabelecimentos ao longo de um determinado período de estudo. No caso do turismo ele permite inferir, como nenhuma outra informação, a leitura de cada uma das atividades produtivas, com possibilidade de compreensões mínimas no que diz respeito à cadeia produtiva
. 

Além das vantagens e deficiências da RAIS  já apontadas,  autores  como Suzigan (2002:05) ponderam que o fato de o método da informação primaria da empresa ser gerada a partir da auto classificação, pode levar a distorções cadastrais. Uma delas decorre das empresas multiplantas, isto é, empresas com várias unidades de serviços em endereços distintos, que podem ser declaradas num mesmo formulário.  Uma outra distorção –ocorre com freqüência no turismo-  se refere a empresas multiprodutos, que oferecem mais de um serviço de natureza distinta e são enquadradas apenas com a sua atividade principal.

Finalmente, um outro aspecto metodológico que deve ser colocado é que há diferenças significativas quanto à chamada RAIS positiva e negativa.  Considerando que a empresa é a informante, algumas diferenças podem apresentar os números do mercado de trabalho.  As empresas de RAIS positiva, são aquelas que necessariamente contratam ou desligam empregados durante o ano da declaração. A RAIS negativa, entretanto, considera as empresas ativas, mesmo não possuindo estoque de mão de obra alocada no seu quadro em 31/12.  Para a análise dos estabelecimentos consideramos prudente incluir ambas categorias, uma vez que embora não ativo, o estabelecimento continua devidamente formalizado. Além disso, pelo fato de seu proprietário não ter dado baixa nos registros legais e assim procedendo, o número de estabelecimentos informantes aumenta em torno de 40% nas atividades vinculadas ao turismo.

Outra fonte primária regularmente usada nas interpretações do crescimento da atividade econômica de determinadas aglomerações industriais se trata do cadastro de informações fisco-contábeis da Secretaria de Estado da Fazenda  (SEFA-PR), no que diz respeito aos registros de Valor Adicionado Fiscal –VAF. No caso do VAF para o setor de serviços há restrições de importância para seu uso no setor de Serviços, uma vez que nem todos os estabelecimentos do setor Terciario declaram para o Estado, e seu vínculo é apenas com o município ou com o governo federal (IPARDES, 2005).

4. METODOLOGIA DE ANÁLISE: Dificuldades na coleta de informações
Visando homogeneidade nas informações e para destacar o papel que exerce o segmento no Estado do Paraná foram identificadas as atividades a partir dos dados RAIS, obedecendo ao código da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE/95 (57 categorias), agregadas em 6 divisões subsetores) da atividade econômica
 chamadas de atividades caraterísticas do Turismo pelo IBGE foram utilizadas as seguintes divisões:


Cód. 55 - Alojamento e Alimentação;


Cód. 60 – Transporte Terrestre;


Cód. 62 – Transporte Aéreo;


Cód. 63 - Atividades Auxiliares do Transporte e Agencias de Viagem;


Cód. 71 – Aluguel de Veículos; e.


Cód. 92 – Atividades Recreativas, Culturais e Desportivas.

Os dados brutos da RAIS serviram para construir os  quocientes locacional (QL) e o índice de Gini locacional (GL) para os anos de 1995, 2000 e 2003.  Chama-se à atenção da dificuldade metodológica que apresenta este tipo de agregação, pois ao analisar as atividades assim agregadas muitas delas não podem ser explicadas exclusivamente pelo crescimento do setor turístico (Arbache:2001). Exemplo disso é a atividade de “Aluguel de Veículos”; que engloba o aluguel de máquinas agrícolas, que em determinadas épocas do ano, principalmente na hora de preparação do solo na agricultura, sendo muito significativo o uso em algumas regiões do Estado e com certeza tende a desvirtuar os resultados no turismo.  O mesmo acontece com a atividade de “Alojamento e Alimentação”, que embora seja considerada por convenção uma atividade fundamental para o desenvolvimento do turismo, boa parte de seu crescimento no Estado, está atrelado ao crescimento das metrópoles e aglomerações urbanas mais importantes. Outra distorção ocorre ainda na divisão de “Alojamento” da CNAE. Existe a convenção metodológica de considerar apenas os hotéis e pousadas; porém, nem todos os turistas hospedam-se nesses estabelecimentos. Há outras modalidades de alojamento. Solução para essas distorções pode ser sanada com o desenvolvimento das Contas Satélites do Turismo – CST, ou também com a abertura da classificação da CNAE de dois para cinco dígitos, fato que concretizamos na segunda parte deste trabalho. 

Finalmente, não menos importante, as sínteses de processos oriundos da heterogeneidade econômica da atividade turística e da  abrangência do fenômeno pluridimensional, nem sempre homogêneos, provocam uma padronização no comportamento de variáveis como a do emprego (ou postos de trabalho) que não existe na realidade. A propósito do emprego nas atividades características do turismo, é reconhecido  por todos os estudiosos do setor de serviços (ver IPARDES, 2005), e em particular do turismo (IBGE) da afluência de trabalho informal, autônomos, e trabalhadores por conta própria que se movimenta nesse mercado, sendo em muitos casos, majoritária por força dos sistemas de subcontratação da mão de obra, ou no turismo rural, da incidência do trabalho familiar não remunerado (Lacay e Fayet, 2004,p.17).

5. RESULTADOS: LIMITES E POTENCIALIDADES DAS MEDIDAS DE ESPECIALIZAÇÃO E LOCALIZAÇÃO PARA A IDENTIFICAÇÃO DE CLUSTER,  APLs  OU SPL NO TURISMO DO PARANÁ. 

Com base nas informações analisadas, observou-se  que a cadeia produtiva do turismo no Paraná reflete a ampliação e diversificação das diversas atividades econômicas no Estado e que, embora incipientes no seu aporte, promovem um leque de outras atividades que dão sustentação à economia regional ao longo do período 1995-2003 (IPARDES, 2008). Esses resultados, apontaram a existência de aglomeraçoes produtivas na atividade turística nas mesorregiões Metropolitana de Curitiba, Oeste e Norte Central. Em cada caso, uma cidade desponta: Curitiba para a RMC, Foz do Iguaçu, para a Mesorregião Oeste e Londrina para a região Norte. O resultado, já esperado, aponta para a convergência entre desenvolvimento do espaço regional e da atividade turística como parte complementar do desenvolvimento econômico regional. 

Além dos dados, as metodologias de análise regional como a construção de quocientes locacionais e índices de Gini aqui formando parte da reflexão e utilizadas na elaboração dos índices do comportamento da cadeia no Estado demonstram que:

1. As medidas locacionais não são fundamentais na abordagem de cadeia produtiva e na exploração das intra e inter-relações dos setores característicos do turismo com o resto da economia no espaço regional.  Ao identificar tendências de aglomeração produtiva no turismo em algumas regiões, entretanto,  o método não é excludente.  Análise de  cadeia  produtiva visa identificar os gargalos existentes na cadeia de valores. 

2. Os indicadores não permitem identificar relações de causa-efeito fundamentais para a definição de políticas públicas regionais sem recorrer à pesquisa de campo que possa detectar a evolução histórica do setor e seu sistema de governança em cada uma das regiões ou municípios a serem aplicados.

3. Uma desvantagem do conjunto de indicadores é o fato de utilizarem apenas uma variável na avaliação do grau de especialização das regiões (a relação do emprego formal). Embora trabalhar com os dados de emprego formal da RAIS, os indicadores apresentados não dão conta de explicar a mobilidade da mão de obra entre as regiões, situação que naturalmente se apresenta pela sazonalidade da atividade turística.

4. O QL ao estimar o crescimento autônomo do emprego nos setores já identificados, pode apresentar distorções tais que a altos índices de especialização (QL), ao contrário do que se pode pensar, pode estar escondendo estruturas produtivas limitadas ou dependentes de uma única (grande) empresa e tendem a superestimar a ação de determinados setores na economia regional, como no caso do Transporte Aéreo no Paraná.

5. A própria reorganização dos setores industrial e agroindustrial e a urbanização em processo no interior do Estado ao longo do período estudado têm produzido alterações importantes na demanda por serviços e em particular pelo desenvolvimento das atividades de ócio e lazer onde se insere o Turismo. O aparecimento dessas atividades em todo o território do Estado é conseqüência desses fatos.

6. Dentre as peculiaridades do turismo no Paraná se encontra a reduzida escala de operação dos estabelecimentos, micro e pequenos, muitos deles atuando na atividade de maneira informal, embora a sua importância na geração de emprego para a mão-de-obra em algumas mesorregiões como no Oeste do Estado.  A preocupação na orientação de formatação de projetos integrados, onde a comunidade participe, e, roteiros turísticos regionais temáticos criando oportunidades para empreendedores locais com a utilização de insumos endógenos, vêm se tornando um novo desafio para política pública pelas formas limitadas pelas quais o turismo vem desenvolvendo sua capacidade de resposta em termos de desenvolver uma atividade competitiva.

7. Peculiaridades do Turismo são oriundas do setor de Serviços. Como ressaltado por Moura e Silva (2004: p7), há uma dificuldade inerente ao estudo do setor Terciário por estar associado aos processos de urbanização e de constituição da estrutura industrial quanto à função de incorporação da mão-de-obra excedente, não absorvida pelas atividades industriais nem pelo intenso processo de terceirização desencadeada nos anos recentes, sendo tratado como um setor à margem do núcleo dinâmico da economia.  

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Respondendo as primeiras questões colocadas neste artigo sobre a importância dos APLs no turismo, pode-se dizer que a rigor as hipóteses levantadas como pré-requisitos para formação de clusters e APLS na industria  não são atingidos no turismo no Paraná conforme demonstrado na análise precedente. Um arranjo produtivo local devidamente estruturado deve intensificar e fortalecer a interação entre as empresas e as instituições envolvidas, gerando uma otimização no uso das vantagens competitivas. Quando a atividade turística é organizada de modo sistêmico e integrada, os benefícios são disseminados tanto para as empresas quanto para a economia local, e de fato, também para os turistas. 

Com tudo, isso não significa que a política pública deveria optar pelo abandono desse instrumental. Muito pelo contrário, por meio do mapeamento da cadeia produtiva também é possível melhorar a eficácia dos instrumentos de articulação e fortalecimento das atividades do turismo pelo lado da oferta. 


Toda análise de aglomeração produtiva deve contar com uma avaliação da estrutura de capital existente na localidade, para definir o potencial das ações coletivas que envolvam a todos os agentes produtivos do município. Por essas razões atribui-se um equívoco denominar de APL apenas um conjunto de empresas que interagem – em diversos graus de cooperação - uma vez que oculta o verdadeiro sentido de desenvolver um APL, a saber, a construção de um projeto de desenvolvimento local que englobe os interesses de todos os cidadãos, incluído os das gerações futuras (Sarti e Coutinho, p.8). É a interação entre empresas no território o elemento fundamental para o aumento da competitividade das atividades econômicas da localidade e a presença de grandes empresas numa localidade impede naturalmente o desenvolvimento de um APL.


Abromovay, citando Neil Fligstein (2001 a e 2001 b), coloca que o maior desafio à mudança a novos paradigmas está na capacidade dos agentes de uma determinada localidade em estabelecer novas relações sociais e estabilizar os vínculos de confiança mutua, que se transfiram ao tratamento com os fornecedores e os clientes de que dependem.  Novas formas de organização da produção do espaço turístico surgem para alterar a correlaçao de forças: as ações coletivas induzem ao empreendedorismo coletivo, à inovação, e sob essa ótica, altera e impõe novos padrões de cooperação entre os agentes do processo. Finalmente, lembra-se que o estímulo ao empreendedorismo como fenômeno cultural, de experiencias que alargam e qualificam as escolhas dos individuos, cria possibilidades de desenvolvimento de atributos sociocomportamentais que trazem consigo estímulo ao pensar, ao sonhar, ao criar e à vontade de modificar, de alterar, de ousar diante da (uma) situação dada (CORIOLANO, 2009,p34).


Insiste-se em que a construção dos APLs no turismo, contudo,  não cobrirá a dívida social em determinadas comunidades do Estado desejosas de formatar “produtos turísticos”, nem tampouco substituirá as regras vigentes do mercado, mas  como instrumento de política pública, mesmo não sendo uma tarefa fácil, tem um atributo fundamental de restituir o conceito de cidadania  e de resgatar e estimular a participação popular nos processos de construção de um local melhor para se viver e para se mostrar.
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